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Este trabalho teve como objetivo apresentar estudos que contêm abordagens de ferramentas que 
podem ser utilizadas para adaptação às mudanças do clima. A considerada a mais importante é aquela 
que trata da adaptação baseada em ecossistema (Abe), a qual utiliza os recursos da natureza como 
forma de adaptação às mudanças climáticas. O texto introduz as possibilidades de adaptação de 
ecossistemas baseado na interação homem-natureza e apresenta uma revisão da literatura sobre a 
produção do conhecimento baseada na temática de ferramentas para adaptação às mudanças 
climáticas. Foram selecionados artigos, teses e dissertações no portal de periódicos CAPES/MEC nos 
últimos vinte anos. Os estudos foram classificados por ano e pela pertinência do conteúdo. Dentre 
eles, destaca-se a publicação de 20 estudos sobre a temática. Após a leitura dos mesmos, somente 10 
correspondiam ao foco do estudo proposto, e os demais não incorporavam o contexto das adaptações 
às mudanças climáticas. Somente um deles, publicado em 2014, trata especificamente da abordagem 
de adaptação baseada em ecossistemas. Os resultados ampliaram o escopo do estudo e introduziram 
novos aspectos a serem explorados no desenvolvimento e aplicação de ferramentas de adaptação às 
mudanças climáticas. 




This work had as objective to present studies that contain approaches of tools that can be used to 
adapt to the changes of the climate .The considered the most important is the one that deals with the 
ecosystem-based adaptation (Abe), which uses the resources of nature as a form of adaptation to 
climate change. The text introduces the ecosystem adaptation possibilities based on man-nature 
interaction and presents a literature review on the production of knowledge based on the theme of 
tools to adapt to climate change. We selected articles, theses and dissertations in the portal CAPES / 
MEC in the last twenty years. Studies were classified by year and the relevance of the content. Among 
them, there is the publication of 20 studies on the subject. After reading the same, only 10 
corresponded to the focus of the proposed study, and the other did not incorporate the context of 
adaptation to climate change. Only one of them, published in 2014, deals specifically with the 
adaptation approach based on ecosystems. The results expanded the scope of the study and introduced 
new aspects to be explored in the development and application of tools to adapt to climate change. 
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Introdução  
 
Os efeitos provocados pelas mudanças climáticas tornaram-se cada vez mais presentes na 
sociedade global. O aumento da temperatura, a elevação do nível do mar, o desaparecimento de 
espécies e demais problemas que atingem a biosfera, também têm impactado nas populações e na 
qualidade vida das pessoas. Em muitos locais, o aumento da temperatura tem causado seca, 
prejudicando as pastagens, a fertilidade do solo, afetando o ritmo de desenvolvimento de plantações 
e, contribuído para um quadro, cada vez mais frequente de eventos extremos, como chuvas e 
inundações. Além disso, a falta de água acaba por prejudicar o sistema de energia elétrica, 
majoritariamente no Brasil, gerado por hidrelétricas.  
Neste sentido é perceptível que o nosso modo de vida dependa do clima ao qual estamos 
inseridos e para o nosso bem-estar, teremos de nos adaptar aos efeitos adversos da mudança do clima 
com vistas a prevenir ou minimizar os danos aos quais estes podem nos causar.  
As formas de adaptação vão desde a engenharia, políticas ou ainda uma Adaptação baseada 
em ecossistema (Abe). A ferramenta Abe, tem como principal objetivo servir de instrumento para 
auxiliar as pessoas na adaptação ás mudanças climáticas, preservar a biodiversidade e, garantir a 
manutenção dos serviços ecossistêmicos. Trata-se de uma ferramenta que permite tanto a restauração, 
conservação bem como o uso sustentável de serviços ecossistêmicos. Ela pode ser entendida como 
uma ferramenta de infraestrutura verde com foco no bem-estar humano e ambiental.  
As etapas que compõem o uso desta ferramenta foram discutidas por Dullius e Silva (2016) 
no estudo intitulado “A região do Lagamar: fronteiras abertas para o re/ordenamento territorial” 
apresentando as principais diretrizes para implantação, a saber: 
a) A primeira delas é a INTEGRAÇÃO - conhecer o ecossistema que está presente e seus 
serviços, entender o que está acontecendo com ele, e o que pode acontecer frente a alterações 
climáticas é de fundamental importância para que haja a discussão, a percepção da sobrevivência e 
utilização dos recursos frente aos eventos extremos e/ou mudanças climáticas. As comunidades 
tradicionais, os principais atores locais, instituições de ensino e o poder local devem se unir para 
determinar os objetivos a serem alcançados. Há necessidade de se conhecer os principais atores locais, 
qual a situação do solo, da água, como está o entorno nestas mesmas perspectivas, refletir se esta 
situação atual pode ou não ser agravada pela mudança do clima ou ainda, se já está sendo afetada, se 
essa mudança é determinada pelo aumento da temperatura ou por escassez de chuvas.  
b) Posteriormente é importante realizar uma ANÁLISE DE VULNERABILIDADE, ou seja, 
verificar quais pessoas e áreas são mais sensíveis e tem menor capacidade de adaptação aos impactos 
advindos das mudanças do clima.  
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c) Para que seja possível pensar na melhor forma de se adaptar é importante antes ANALISAR 
AS OPÇÕES DE ADAPTAÇÃO, uma vez realizada a análise de vulnerabilidade é necessário 
identificar opções de adaptação. Nesta etapa, sempre que possível, devem ser considerados a 
implementação da engenharia verde baseada em ecossistemas, valorando saberes tradicionais e 
buscando priorizar medidas de Abe de encontro a medidas de infraestrutura cinza, baseada em 
engenharia.  
d)  Após a análise das opções de adaptação, deve-se PRIORIZAR AS ESCOLHAS de medidas 
mais adequadas a serem implementadas, avaliando contabilmente o custo de implementar cada uma 
das escolhas de adaptação, o seu potencial sustentável a longo prazo, aliado aos resultados mais 
rápidos. De posse desta análise econômica, o resultado irá possibilitar a tomada de decisão por parte 
da comunidade para implementação das medidas de Abe.  
e) Por fim, a última diretriz trata do MONITORAMENTO, que compreende o 
acompanhamento e a fiscalização na etapa de implementação das medidas de Abe. O objetivo 
processual é que a ferramenta seja considerada um instrumento de fortalecimento de relações micro 
sociais e que seja vista como importante instrumento democrático, podendo ser considerada uma 
ferramenta estimuladora da gestão sustentável do meio ambiente, priorizando a preservação da 
biodiversidade e atuando na manutenção dos serviços ecossistêmicos. 
 
 
Desenvolvimento da Temática 
 
A Mata Atlântica é composta por um conjunto de ecossistemas com predominância florestal. 
Antes da colonização europeia o bioma se estendia por todo o litoral brasileiro, além de também 
abranger extensas áreas interioranas. Sua cobertura original de 1,3 milhões de km² corresponde a 
cerca de 15% do território brasileiro, distribuída por 17 estados abrangendo cerca de 3.200 municípios 
(GIZ, 2010).  
As formações florestais remanescentes (cerca de 300.000 km²) constituem reservatórios de 
carbono significativos e geram importantes serviços ecossistêmicos, especialmente para o 
abastecimento hídrico das cidades. Levantamentos indicam que 170.000 km² estão passíveis de serem 
restauradas. Apesar da perda considerável de espécies, a Mata Atlântica ainda é considerada uma das 
áreas com maior biodiversidade a nível global, com ocorrência significativa de espécies endêmicas 
(GIZ, 2010). 
Entre os problemas centrais enfrentados na área de sinergia entre clima e biodiversidade na 
Mata Atlântica, identificam-se: parcela de fragmentos remanescentes de Mata Atlântica ainda não 
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protegida e em mãos de particulares, sendo que o alto grau de fragmentação constitui uma grave 
ameaça à manutenção da biodiversidade; Nos últimos anos, uma série de períodos de intensa 
precipitação e formas não adaptadas do uso da terra levaram a eventos catastróficos, como enchentes 
e deslizamentos de morros; A vulnerabilidade e a resiliência dos ecossistemas altamente 
fragmentados da Mata Atlântica frente às mudanças climáticas ainda são pouco conhecidas.  
Um conceito muito importante que permeia as relações sistemáticas que envolve a adaptação 
a mudança do clima, trata da resiliência. Conforme relatado pelo IPCC, 2001 a resiliência pode ser 
entendida como a capacidade de um sistema social ou ecológico absorver perturbações enquanto 
mantém a mesma estrutura e formas de funcionar básicas, a capacidade de auto-organização e a 
capacidade de se adaptar ao stress e à mudança.  
Walker et al (2004) refere-se a resiliência como a capacidade de um sistema absorver 
perturbações e se reorganizar enquanto está sujeito a força de mudanças sendo capaz de manter o 
essencial de suas funções, estruturas, identidades e mecanismos. 
Sob a luz do desenvolvimento sustentável, Munn (1992) nos diz que o a resiliência surge como 
uma necessidade de as sociedades aumentarem suas capacidades de adaptação em situações em que 
ocorre rápida evolução frente a desastres.  
Suassuma (2015) discute a interconexão existente entre sustentabilidade, vulnerabilidade, 
resiliência e capacidade adaptativa. A autora aponta que de apesar de não ser possível afirmar a 
relação linear entre resiliência e vulnerabilidade, nos diz que é perceptível à relação da 
proporcionalidade indireta entre as duas grandezas, pois afirma que quanto menores forem as 
vulnerabilidades de um sistema maior será a sua capacidade de resiliência.  
Assim, a resiliência pode ser compreendida como a característica do sistema que pode ser 
produzida ou reforçada e, o de que o promover a resiliência é uma das maneiras mais eficientes de 
promover a sustentabilidade devendo fazer parte do conjunto e partes das metas e ações que devem 
ser priorizadas quando se pensa em sustentabilidade (SUASSUMA, 2015). 
Outro conceito que envolve a temática e é de fundamental importância é o da Vulnerabilidade.  
A vulnerabilidade se intensifica como o grau em que um sistema é suscetível a/e incapaz de lidar com 
as consequências adversas das mudanças climáticas. A vulnerabilidade é uma função da exposição a 
stress, sensibilidade e capacidade de adaptação de eventos climáticos. A vulnerabilidade aumenta 
com o aumento da magnitude das mudanças climáticas (exposição) ou da sensibilidade e diminui com 
o aumento da capacidade de adaptação (IPCC, 2007).  
Nos ecossistemas, por exemplo, a capacidade de adaptação é influenciada pela biodiversidade 
(genética, de espécies, e a sua variabilidade inerente). Em sistemas sociais, a capacidade de adaptação 
é determinada pela habilidade comum e/ou individual de lidar com mudanças (capacidade de 
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aprender, gerir riscos e impactos, desenvolver novos conhecimentos e planejar abordagens eficazes) 
e o ambiente institucional (MARSHALL et al. 2010).  
Em sistemas ecológicos pode ser compreendida como a capacidade de um sistema absorver 
impactos antes de que se chegue a um limiar em que o sistema muda para um estado diferente e, a 
resiliência diminui a sensibilidade de um ecossistema (DJOGHLAF, 2006). 
Isto inclui a habilidade de fornecer serviços ecossistêmicos críticos sob condições em 
transformação (TEEB 2010), pensando na restauração do ecossistema que é o processo de auxílio à 
recuperação de um ecossistema que está degradado ou que foi danificado ou destruído (SER, 2004). 
Aliado a estes fatores, encontra-se a sensibilidade. A sensibilidade é o grau no qual um sistema 
pode ser afetado, de forma positiva ou negativa, pelas mudanças (climáticas). Estas mudanças podem 
ter consequências diretas ou indiretas (IPCC 2007).  
Em sistemas ecológicos, a sensibilidade é descrita em termos de tolerância fisiológica a 
condições em mudança. A sensibilidade de sistemas sociais depende de fatores econômicos, políticos, 
culturais e institucionais. Estes fatores podem agravar ou melhor a exposição do clima. (MARSHALL 
et al. 2010). 
Neste cenário, a vulnerabilidade pode ser entendida como um reflexo do grau em que um 
sistema é suscetível a/e incapaz de lidar com/as consequências adversas das mudanças climáticas. A 
vulnerabilidade é uma função da exposição a stress, sensibilidade e capacidade de adaptação. A 
vulnerabilidade aumenta com o aumento da magnitude das mudanças climáticas (exposição) ou da 
sensibilidade e diminui com o aumento da capacidade de adaptação (IPCC, 2007).  
Por fim então, foco deste estudo, a abordagem de adaptação baseada em ecossistemas fora 
investigada na produção do conhecimento, com intuito de apresentar tecnologias que possam ser 
usadas considerando a biodiversidade e os serviços do ecossistema como parte de uma estratégia 
global de adaptação, que ajuda as populações a adaptarem-se aos efeitos adversos das mudanças 
climáticas.  
Esta abordagem de adaptação baseada em ecossistemas, ao gerar tecnologias de infraestrutura 
verde, pode servir ainda, como oportunidades para a gestão sustentável, preservação e restauração de 
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Metodologia 
 
Com o intuito de investigar os estudos que tratam da temática de adaptação a serviços 
ecossistêmicos, realizou-se a revisão sistemática da produção do conhecimento no banco de dados do 
portal de periódicos CAPES/MEC. A consulta foi realizada digitando no campo de pesquisa avançada 
as seguintes palavras: “adaptação as mudanças climáticas” delimitado no período dos últimos 20 
anos.  
A escolha por apresentar as discussões que permeiam a adaptação a mudança do clima por 
meio de uma revisão sistemática é porque este tipo estudo tem como destaque a característica 
metódica, transparente e de replicabilidade (COOK et. al.,1997; COOPER, 1998). 
As primeiras pesquisas sobre revisões foram realizadas por Archie Cochrane, médico e 
pesquisador britânico. O método tinha como objetivo preparar e manter revisões sistemáticas de 
ensaios clínicos aleatórios sobre gravidez e parto e que fosse aplicado amplamente.  
Sampaio e Mancini (2007) em estudo posterior explicitaram os procedimentos metodológicos 
para realização da revisão sistemática. Os autores definem a revisão como uma forma de pesquisa 
que utiliza como fonte de dados a literatura sobre determinado tema e disponibiliza um resumo das 
evidências relacionadas a uma estratégia de intervenção específica, mediante à aplicação de métodos 
explícitos e sistematizados de busca, apreciação crítica e síntese da informação selecionada. Neste 
sentido, Castro (2010) destaca a revisão sistemática como uma revisão que segue um planejamento 
para responder uma pergunta previamente definida. 
Com o intuito de identificar possíveis tecnologias de adaptação, sejam estas de infraestrutura 
verde ou cinza ou, questões relacionadas à vulnerabilidade, resiliência ou a políticas públicas o recorte 
deste estudo ocorreu em função da presença destas mesmas variáveis com abordagem direta às 
questões da mudança do clima. 
 
 
Análise dos Resultados  
 
O levantamento da produção acadêmica sobre adaptação a mudanças climáticas resultou num 
total de 20 estudos. Após a leitura dos resumos, foram identificados 10 que não estavam de acordo 
com o objetivo proposto por esta revisão sistemática. Os 10 estudos selecionados contemplaram a 
temática proposta e compuseram os resultados aqui discutidos. O detalhamento dos artigos 
encontrados e analisados a cada ano presente na base de dados do portal de periódicos CAPES/MEC 
está sintetizado no quadro 1. 
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QUADRO 1- PUBLICAÇÕES SOBRE ADAPTAÇÃO ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS NOS ÚLTIMOS 20 ANOS 
Ano Quantidade Título das publicações  Autores 
2010 2 1 – Capacitando a adaptação à mudança 
climática em áreas urbanas: uma abordagem de 
governança local 
Rafael D'Almeida Martins 
Leila da Costa Ferreira 
2 – Governança climática nas cidades: 
reduzindo vulnerabilidades e aumentando resiliência 
Rafael D’Almeida Martins  
2011 4 1 – Mudanças climáticas e ciências sociais: 
buscando caminhos para uma nova abordagem 
Thales Novaes de Andrade 
2 – Cidades e mudanças climáticas no 
Brasil: planejamento de medidas ou estado de risco? 
Laura Machado de Mello 
Bueno 
3 – Governing climate change: urbanization, 
vulnerability and challenges for the northern coast of the 
state of São Paulo, Brazil 
Rafael D’Almeida 
Martins; Leila da Costa 
Ferreira 
4 – Clima e turismo num contexto de mudanças 
climáticas 
Raquel Machete 
2013 2 1 – Evidenciação do risco empresarial e 
ambiental diante das mudanças climáticas e do 
aquecimento global 
Euridice S. M. de Andrade; 
José P. Cosenza;  
Luiz P. Rosa 
2 – Quando a participação no desenvolvimento 
regional não prioriza só empregos: reflexões sobre a 
Califórnia/EUA 
Markus Erwin Brose 
2014 2 1 – Tecnologias sociais de convivências sociais 
com o semiárido como estratégia de 
mitigação/adaptação às mudanças climáticas no Brasil 
Andréa Cardoso Ventura 
2 – HumaNatureza² = proteção mútua – 
percepção de riscos e adaptação à mudança climática 
baseada nos ecossistemas na Mata Atlântica, Brasil 
Wolfram Lange, Leandro 
Cavalcante, Lea Dünow, 
Rodrigo Medeiros, 
Christian Pirzer, Anja 
Schelchen, Yara Valverde 
FONTE: Elaboração própria com dados do portal de periódicos Capes.  
 
Os primeiros estudos a reportarem a temática de adaptação ao encontro das mudanças 
climáticas presente na base foram publicados no ano de 2010 e foram frutos de levantamentos do 
Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais (NEPAM) de autoria de Rafael D'Almeida Martins.  
No artigo intitulado “Capacitando a adaptação à mudança climática em áreas urbanas: uma 
abordagem de governança local”, são discutidos aspectos dos riscos e da vulnerabilidade de áreas 
urbanas com foco na implementação de estratégias de adaptação. Fatores como a boa governança, 
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instituições democráticas e participativas e a disponibilidade de diferentes tipos de recursos, 
conhecimentos e informações sobre como fazer adaptações, além da presença de um empreendedor 
político, aparecem muitas vezes apoiando essas ações.  
Em outro estudo no mesmo ano, o autor discute o papel dos governos locais como facilitadores 
na implementação de ações de adaptação, explorando os fatores que habilitam e limitam governos 
locais a tomar ações na direção de adaptação a mudança climática com vistas a construção de cidades 
mais resilientes.  
No processo de levantamento de medidas de adaptação e implementação é fundamental que 
haja o interesse dos poderes e o seu envolvimento em todas as esferas: municipal, estadual e federal. 
É necessário que haja entendimento tanto do poder público quanto da iniciativa privada em somar 
esforços que resultem em sinergia entre comunidades, seus líderes, ONGs, Instituições de ensino e 
demais atores, voltando seus olhares às vozes mais vulneráveis às mudanças climáticas.  
O ano de 2011 registra um maior número de publicações voltadas a temática com um total de 
quatro estudos o artigo “Mudanças Climáticas e Ciências Sociais: buscando caminhos para uma nova 
abordagem ou Estado de Risco?” apresenta discussões centradas em torno das questões ambientais, 
do protocolo de Kyoto e do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). Dentre as conclusões 
dos autores, cita-se o desafio de como pensar e formular estratégias para deslocar o debate e a 
compreensão do problema do aquecimento global no sentido de sua abertura e complexificação, de 
modo a oferecer um novo repertório de alternativas por meio de um perfil multidimensional.  
O estudo “Cidades e Mudanças Climáticas no Brasil: Planejamento de Medidas” aponta que 
os instrumentos legais de Mudanças Climáticas são de períodos diferentes informando que a 
legislação ligada às cidades é praticamente toda do século XXI.  A crítica do autor evidencia que os 
instrumentos criados para isso ainda não se articulam com os demais instrumentos de planejamento, 
investimentos, controle do uso e ocupação território e do solo urbano aplicáveis aos diferentes níveis 
de governo. Na escala regional e municipal as mudanças climáticas não têm sido reconhecidas e 
tratadas nos planos diretores, de bacias hidrográficas, de saneamento ambiental ou de mobilidade. 
O artigo intitulado “Clima e Turismo num Contexto de Mudanças Climáticas” faz referência 
ao turismo, no qual o processo de globalização acabou desencadeando e aumentando o turismo no 
mundo. O autor acredita que as alterações climáticas podem afetar o turismo e, que diferentes turistas 
podem ou não de adaptar as alterações climáticas no contexto turístico. Para além dos efeitos diretos 
que as alterações climáticas possam vir a desencadear no turismo, o autor admite que futuramente, 
essas alterações podem comprometer o crescimento econômico e a estabilidade política de alguns 
estados.  
_______________________________________________________________________________________ 
Guaju, Matinhos, v.3, n.1, p. 132-145, jan./jun. 2017                                                                                    140 
O último estudo de 2011, “Governing climate change: urbanization, vulnerability and 
challenges for the northern coast of the state of São Paulo, Brazil” apresenta um panorama que 
determinou a vulnerabilidade da região do Litoral Norte do Estado de São Paulo, em termos de seu 
grau de vulnerabilidade (exposição e sensibilidade) e da capacidade para enfrentar os efeitos da 
variabilidade climática. Os autores apresentaram algumas possíveis estratégias de adaptação, a saber: 
para a estratégia de Retreat (abandono progressivo de alto risco em áreas vulneráveis) a possibilidade 
de estratégia seria a determinação de nenhum desenvolvimento em áreas vulneráveis. Para o caso de 
uso sustentável do meio ambiente, ocupação continuada e uso de área vulnerável através da gestão 
adaptativa, a sugestão está voltada para a modificação do uso da terra ordenação, proteção de 
ecossistemas ameaçados e regulamento das zonas de risco ecológicos. Para proteção (defesa de áreas 
vulneráveis, centros populacionais, atividades económicas e recursos naturais) as possibilidades estão 
voltadas a melhoria/construção de estradas, sistemas de drenagem e de água existentes; construção 
de diques e revestimentos e reabilitação de quebra-mares/paredões existentes; instalação de barreiras 
de água salgada de intrusão e de instalações de dessalinização da água; restauração de habitats 
costeiros; reflorestamento das regiões de montanha.  
Por fim, os autores apresentam outras estratégias adaptativas que podem ser incorporadas na 
região do estudo, a saber: implementação de redução de risco de desastres; implementação de 
campanhas de informação para aumentar a conscientização da comunidade; reforço da defesa civil 
municipal, coordenação; prestação de técnica adequada, treinamento, financeira e recursos 
organizacionais e instalações; estabelecimento de uma melhor e início de base comunitária sistemas 
de alerta; prestação de posse de habitação segura às famílias pobres e colonos informais; e o 
acompanhamento regular de áreas protegidas e indicadores ambientais.  
O estudo ainda aponta possíveis medidas de adaptação com uma abordagem mais ampla e 
sistêmica do processo de adaptação, articulando as discussões nas diferentes esferas que fazem parte 
da região estudada, problematizando e impulsionando a temática a reflexão e responsabilidade tanto 
do poder local quanto da população em meio aos efeitos advindos das mudanças climáticas, 
contribuindo com análises, estratégias e métodos válidos que podem ser aplicados nos mais diversos 
contextos locais e sociais. 
Os dois estudos que foram publicados em 2013 abordam a problemática da adaptação por 
outros enfoques. Um deles trata do enfoque empresarial, apresentando evidências econômicas e 
ambientais em relação ao risco estratégico, por causa dos problemas das mudanças climáticas globais 
a partir de um estudo de caso nas agências de geração de energia no Brasil. O segundo analisa um 
conflito ideológico e econômico acerca de uma estratégia de desenvolvimento mesorregional em um 
caso ocorrido no exterior, no estado da Califórnia, nos Estados Unidos da América (EUA). O estudo 
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retratou as propostas políticas ocorridas na campanha eleitoral e os desejos da sociedade frente as 
propostas dos candidatos.  
Os dois últimos estudos publicados no ano de 2014, intitulados “Tecnologias sociais de 
Convivências Sociais com o Semiárido como Estratégia de Mitigação/adaptação às Mudanças 
Climáticas no Brasil”, e “HumaNatureza² = Proteção Mútua – Percepção de riscos e Adaptação à 
Mudança Climática Baseada nos Ecossistemas na Mata Atlântica, Brasil”, trazem resultados de 
pesquisas realizadas e aplicadas no Brasil. A temática de adaptação surge de com um viés de 
preocupação de utilização dos recursos ambiental como forma de adaptação.  
O primeiro deles, que trata da tecnologia social, aborda a vulnerabilidade do semiárido 
brasileiro frente às Mudanças Climáticas. Trata de alternativas de convivência com o clima da região, 
com o resgate e divulgação de experiências nascidas do saber popular, aprimoradas através do diálogo 
com o saber científico, na busca pela inclusão social dos pequenos produtores. Dentre as tecnologias 
sociais de enfrentamento ao clima citam-se: Pesquisa por meio de processo learning-by-doing para o 
desenvolvimento de novas técnicas de irrigação, permitindo o uso de águas salinas e, entre as técnicas, 
encontra-se a utilização de bombas solares e sistema especial de irrigação por gotejamento.  
Nesta região escassa de água, e que consequentemente sofre cada vez mais com a presença 
tanto da seca quanto de eventos extremos climáticos, as tecnologias de adaptação permitem o 
envolvimento da sociedade com o processamento e venda de alimentos produzidos. A busca por 
garantir mais água para o consumo humano se fixa na implantação de sistema de captação de água de 
chuva através de calhas no telhado e a construção de local especial para a estocagem. Outra forma é 
a implantação de área pavimentada para coleta de água de chuva, conectada a reservatório para 
estocagem. Na parte de energia, explora-se a utilização de excrementos de bodes e cabras para a 
produção de gás, em substituição ao gás liquefeito de petróleo, os resíduos utilizados como fertilizante 
orgânico, a implantação de bombas manuais (alavanca giratória) para sucção de água em poços e a 
substituição de fogões rudimentares por outros mais eficientes que utilizam menos madeira e não 
produzem fumaça no interior das casas. 
No desenvolvimento de práticas agrícolas adaptadas ao clima semiárido, há a inserção de 
técnicas diferenciadas de plantio, sistemas de irrigação apropriados e estocagem de alimento. Há 
também que ressaltar o uso de em um sistema agroecológico integrado, utilizando sistema de irrigação 
por gotejamento para a produção de alimento. O desenvolvimento de práticas agrícolas apropriadas 
ao clima semiárido, mesclando árvores e cultivos agrícolas também são destaques entre as tecnologias 
sociais.  
O último estudo e o mais relevante para as nossas discussões, é de autoria de Wolfram Lange, 
originário do Centro de Treinamento Avançado em Desenvolvimento Rural (SLE) da Universidade 
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Humboldt em Berlim. O estudo foi realizado no âmbito do projeto “Biodiversidade e Mudanças 
Climáticas na Mata Atlântica” tendo como enfoque a abordagem inovadora de Abe, trata-se então de 
adaptação as mudanças climáticas baseadas em ecossistemas.  
Neste estudo, apresenta-se uma ferramenta que busca, em sentido estrito, para verificar a 
percepção social. Os autores do estudo objetivaram a conscientização popular frente às mudanças do 
clima e então realizaram uma pesquisa de percepção social para que a população participe mais ativa 
e efetivamente na redução de riscos, conheça as suas vulnerabilidades, entenda as funções dos 
ecossistemas e seus serviços para a redução de riscos e do seu próprio papel na proteção, manutenção 
e restauração desses ecossistemas.  
Desta forma, o estudo fomenta a participação da população local na adaptação às mudanças 
climáticas e redução de riscos de desastres no Mosaico da Mata Atlântica Central Fluminense com 
enfoque na valorização dos serviços ecossistêmicos. Para tanto os autores utilizaram um percurso 
metodológico composto por levantamento de dados sobre a percepção social, com a população de 
Teresópolis/RJ, trabalhando estratégias de medidas, de sensibilização e capacitação da população 
local. 
Os resultados da análise mostraram que existem três lacunas principais na cadeia de impacto, 
as quais têm implicações importantes para o conceito de sensibilização que os autores se propuseram 
a elaborar:  
A primeira trata da vulnerabilidade: a pesquisa mostrou que a população tem uma percepção 
relativamente alta da sua vulnerabilidade frente às mudanças do clima e percebe que esses riscos 
devem aumentar futuramente.  
A segunda está no entendimento do papel dos serviços ecossistêmicos: os resultados sobre o 
conhecimento das funções dos serviços ecossistêmicos para a redução de riscos ambientais sugerem 
que, embora existindo alguma percepção da relação entre o desmatamento das florestas e o aumento 
de riscos, em geral o conhecimento sobre as funções dos serviços ecossistêmicos para a redução de 
riscos é muito superficial e, em parte, inexistente.  
Por fim, a última lacuna trata da auto-responsabilidade: há evidência na percepção da 
população quanto à importância de participar na preservação da natureza. No entanto, existe uma 
falta de consciência, especialmente em relação à importância da sua própria contribuição para a 
restauração de serviços ecossistêmicos e para a redução de riscos. 
É relevante destacar que neste estudo a análise da percepção social permitiu identificar a 
capacidade da população de participar na redução de riscos, e dos problemas que lhes estão 
associados. Os autores apontam que a partir destes resultados é possível elaborar conceitos, 
estratégias e medidas concretas para a sensibilização e capacitação da população local.  
_______________________________________________________________________________________ 




Este estudo permitiu conhecer aspectos da produção do conhecimento acadêmico acerca da 
adaptação às mudanças climáticas. Foram selecionados por palavras-chave artigos referentes ao tema 
nas bases de dados do portal de periódicos CAPES/MEC nos últimos 20 anos. Destacou-se o ano de 
2011, com maior quantidade de publicações.  
Os conteúdos contribuem para as discussões propostas pelos autores do artigo e é possível 
inferir que o tema está cada vez mais evidenciado na sociedade. No entanto, os entraves estão nas 
relações de poder e no tratamento das regiões e populações vulneráveis, implicando em agravantes 
para as mudanças climáticas e para a implantação de mecanismos de adaptação. Na leitura dos textos 
selecionados, observou-se que há ausência majoritária da participação dos governos municipais como 
apoiadores do processo de adaptação a mudança do clima e utilização de medidas de adaptação. 
As medidas de Abe necessitam do fortalecimento das comunidades locais para a tomada de 
decisões e da sua participação nas negociações voltados à temática de adaptação. Para que a 
comunidade possa contribuir, há necessidade de empoderamento das comunidades tradicionais que 
vivem em territórios vulneráveis as mudanças do clima.  
A participação da sociedade, por meio de seus representantes, é fundamental para o processo 
de criação de tecnologias baseadas em infraestrutura verde. Portanto o envolvimento de líderes, poder 
municipal, associações de moradores, populações e atores chaves são fundamentais para garantir a 
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